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    O que faz não gostarmos de alguém à partida, sem nada sabermos sobre essa pessoa? As relações humanas, em todas as dinâmicas cruzadas entre indivíduos e grupos, são marcadas por desconfiança e estereótipos. Mas, onde se enraízam os preconceitos e o que os faz crescer?


    Quanto a preconceito e discriminação, Portugal é um país de contrastes. Por exemplo, temos das maiores percentagens de inquiridos com crenças racistas, mas somos o país da União Europeia com menos registos de atos violentos por motivação racial.


    Este ensaio analisa o problema português do preconceito e da discriminação à luz das ciências sociais e também de como as instâncias políticas e administrativas o têm abordado. Mais do que apontar soluções, visa motivar a reflexão de cada cidadão e um debate informado.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Rui Costa Lopes é doutorado em Psicologia Social pelo Iscte — IUL (2009), Rui Costa Lopes é investigador principal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e professor convidado na Faculdade de Psicologia da mesma instituição. Foi presidente da Associação Portuguesa de Psicologia (APP) entre 2021 e 2023. A sua investigação debruça-se sobre relações intergrupais e decisões socialmente relevantes para grupos de baixo estatuto.
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    Introdução


    Caro/a leitor/a. Não me conhece mas se calhar viu a minha fotografia no livro e já decidiu que não gosta de mim. Se calhar está na fila do Pingo Doce, e como a senhora mais idosa à sua frente ainda não conseguiu encontrar a carteira — os idosos são sempre assim (pelo menos segundo os estereótipos de que falaremos daqui a pouco) —, aproveitou para folhear este novo Ensaio da Fundação, e logo que viu a minha fotografia ou leu o meu nome decidiu que não o iria comprar e não iria para lá desta página. Mas não se preocupe, eu se calhar se o/a visse por aí também ia decidir num primeiro impulso que não gostava de si, só porque é mulher ou gordo ou cigano ou invisual ou idosa ou sportinguista ou... ou...


    Ou então, se calhar, não pensou nada disso mas gostava de perceber mais sobre esses julgamentos antecipados que fazemos sobre os outros e de como isso marca a nossa vida em sociedade. Este livro é exatamente sobre essas questões. Procura falar sobre preconceito e discriminação; o que é e o que não é; como estamos a esse nível em Portugal?; porque existem?; como mitigar esse problema?


    Decidi estruturar este ensaio assumindo que o preconceito e a discriminação são um problema. Ainda que a minha postura científica me leve a abordar todas as questões associadas a estes fenómenos da forma mais cientificamente neutra possível, será justo e útil reconhecer que esses fenómenos são um problema social, que aliás justifica todo o interesse que rodeia este assunto e culmina na pertinência dos estudos que procuraram responder a tudo isso e até na própria existência desta pequena obra.


    Começo, portanto, por apresentar o problema. O que é? Que confusões existem relativamente a termos e a conceitos? Mas falar do problema não é apenas defini-lo, é também fazer o seu diagnóstico «em Portugal», como o título indica. Como estamos ao nível de preconceito e discriminação no nosso país? Esta primeira parte sobre definições, reflexões conceptuais e, finalmente, o diagnóstico constitui-se como a parte fundamental deste ensaio.


    Mas, um problema tem por norma uma origem (ou, de forma mais complexa, origens). Assim será a segunda parte deste ensaio. Baseando-me em especial na Psicologia Social — a área onde desenvolvo a minha investigação científica —, vou debruçar-me sobre os contributos que tentaram descortinar as razões pelas quais desenvolvemos e exprimimos preconceito, porque pensamos com base em estereótipos e porque nos comportamos de forma discriminatória.


    Finalmente, como para qualquer outro, também para o problema do preconceito e da discriminação tem havido uma busca sistemática por soluções que o tentam extinguir ou pelo menos mitigar. Por isso, na terceira parte falarei sobre o que a ciência das relações entre grupos nos diz sobre potenciais soluções, mas também sobre abordagens político-administrativas (e.g. quotas).


    Espero ter trazido informação suficiente não só sobre o que a ciência (em particular as Ciências Sociais e, com maior ênfase, na Psicologia Social) sabe sobre estes assuntos, mas como esta interage com dinâmicas sociopolíticas, contribuindo para o debate sobre estes temas na sociedade portuguesa.

  


  
     


    


    Definindo e diagnosticando o problema


    Tudo começa no preconceito


    «Que se lixem os Sikhs e os paquistaneses a bombardear as nossas avenidas. Terroristas em formação [...] Que se lixem os merceeiros coreanos [...] 10 anos no país e ainda «não falar inglês»! Que se lixem os russos em Brighton Beach. Mafiosos sentados em cafés [...] Voltem para a vossa terra! [...] Que se lixem os corretores de Wall Street, convencidos que são os mestres do universo [...] Que se lixem os Porto-Riquenhos, 20 gajos num carro, a viver de subsídios [...] Que se lixem as esposas do Upper East Side com as suas écharpes da Hermès [...] Que se lixem os “manos” [negros] de Uptown, que nunca passam a bola no basket, não gostam de jogar à defesa e dão sempre 5 passos a caminho do cesto. E depois voltam-se e querem culpar o Homem Branco por tudo....»


    In A Última Hora (2002), filme escrito por DAVID BENIOFF e realizado por SPIKE LEE


    Estas palavras são ficção. Fazem parte de um discurso retórico e irado que o personagem Monty Brogan, interpretado por Edward Norton, faz no filme 25th Hour (A Última Hora em Portugal) a olhar para um espelho na casa de banho. No contexto do filme, as palavras parecem nascer de um sentimento de frustração de um personagem que sabe que está prestes a ir preso durante vários anos. O texto em si foi escrito por um argumentista branco para ser proferido por um personagem branco num filme realizado por uma pessoa negra. Curiosamente, foi inconfundivelmente inspirado por um discurso semelhante escrito por essa mesma pessoa negra (Spike Lee) para um outro filme seu (Do the Right Thing/Não Dês Bronca, 1989), em que os conflitos entre diferentes grupos e comunidades estão especialmente salientes.


    Em ambos os casos, os discursos parecem provocatórios, escritos para causar reações viscerais nos espetadores. E por que haveriam de despertar reações? Pelo menos em parte, porque envolvem questões fundamentais das relações humanas. Gostaríamos de pensar que as nossas relações são, por princípio, marcadas por benevolência e que, na falta de qualquer informação, à partida gostamos do Outro. No entanto, poderá não ser bem assim e ficamos por vezes chocados quando confrontados com algo que afinal parece surgir tão naturalmente que não o controlamos.


    Este ensaio existe porque as relações humanas, as relações entre indivíduos e grupos, entre grupos e indivíduos, e entre grupos distintos, são inexoravelmente marcadas por preconceito, estereótipos e discriminação. O excerto citado acima contém imensos exemplos dos fenómenos aqui abordados. E o ensaio começará exatamente por tentar explicar o que são estes fenómenos, o que os define e como se distinguem uns dos outros, mas também com que magnitude existem (e como se têm manifestado) na sociedade portuguesa.


    Tudo começa no preconceito. Podemos encontrar no sítio da Infopedia.pt a definição de preconceito como «opinião (favorável ou desfavorável) formada antecipadamente, sem fundamento sério ou análise crítica». Nas próximas páginas irei fazer quatro ajustamentos a esta definição.


    Antes de mais, gostaria de trocar «opinião» por «atitude». Atitude é um conceito fundamental da Psicologia Social e reporta-se a algo mais complexo que uma opinião. É uma predisposição para avaliar (de forma favorável ou desfavorável) um objeto, sendo que o este pode ser — entre muitos outros — um tipo de comida, um estilo musical, até uma pessoa em concreto ou um grupo social no seu todo. Assim, neste primeiro ajustamento, passamos a definir preconceito como uma atitude (favorável ou desfavorável) formada antecipadamente, sem fundamento sério ou análise crítica.


    Quando falamos de preconceito neste ensaio, não tratamos de comida ou música, mas de julgamentos sobre pessoas e os grupos a que elas pertencem. E falando de preconceito grupal, prolongamos a definição anterior: o preconceito grupal será, então, uma atitude favorável ou desfavorável formada antecipadamente, sem fundamento sério ou análise crítica relativamente a um grupo ou a um indivíduo pelo facto de pertencer a esse grupo. Já ficamos mais próximos da definição habitualmente fixada nos manuais de Psicologia Social.


    No entanto, quer consideremos a definição de dicionário ou a definição com a dimensão grupal, a explicação nelas contida permite sempre admitir que o preconceito pode ser positivo ou negativo, pois também podemos julgar uma pessoa antecipadamente mas de forma positiva. Posso afirmar que «Gosto de todos os chineses», e isso soar como algo agradável — mas, ainda assim, estar a ser preconceituoso. Se diante de uma pessoa chinesa decido que tenho, à partida, uma atitude positiva face a ela, mesmo sem verdadeiramente a conhecer, não lhe estou a dar a oportunidade de se dar a conhecer como pessoa e estou definitivamente a julgá-la (ainda que positivamente) apenas porque pertence ao grupo dos chineses. Ainda que semanticamente se possa dizer que isso é preconceito, não é desse tipo de preconceito grupal que as pessoas falam; muito menos se assumimos, inicialmente, que vamos tratar o preconceito como um problema.


    Vamos então fazer um terceiro ajustamento: este ensaio debruça-se fundamentalmente sobre o preconceito negativo, i.e. vamos assumir que o preconceito é uma atitude negativa formada antecipadamente sem fundamento sério ou análise crítica relativamente a um grupo ou a um qualquer indivíduo por pertencer a esse grupo. Estas palavras são muito equivalentes a uma definição encontrada num livro clássico sobre esta matéria: «preconceito é uma antipatia, baseada numa generalização defeituosa ou inflexível. [...] Pode ser dirigido a um grupo como um todo ou a um indivíduo por este ser membro desse grupo» (Allport, 1954, p. 10).


    Esta definição de Gordon Allport (1897–1967) — um dos maiores estudiosos do preconceito em Psicologia Social — acarreta ainda uma especificação sobre a qual o próprio muito refletiu na sua obra seminal sobre este tema.1 Falo de a especificação sobre a atitude se basear em generalizações erradas e abusivas (ou, na definição que tenho usado: sem fundamento sério). De facto, como veremos já de seguida, a atitude que constitui o preconceito pode também tomar a forma de uma atribuição de características, e.g. as pessoas negras são violentas.2 Assim, tomar a definição de preconceito como algo baseado em generalizações erradas pode ser problemático, nomeadamente porque assume que seria sempre possível estabelecer a acuidade de uma afirmação preconceituosa, quando tantas vezes as afirmações preconceituosas são vagas e difíceis de desconfirmar, mesmo nos casos de afirmações disparatadas.


    Assim, e para terminar o assunto da definição, façamos um último ajustamento e tomemos então o preconceito como atitude negativa face a um grupo como um todo ou a um único indivíduo apenas porque este pertence a um determinado grupo. Atenção que, abarcadas nesta definição, estão diferentes ideias, percepções e comportamentos que não reportam literal ou diretamente a uma atitude negativa mas são derivações desta ideia de atitude negativa. Por exemplo, preconceituosa pode ser a pessoa que se opõe a que um familiar próximo se case com uma pessoa cigana ou aqueloutra que não quer os seus filhos numa escola em que a maioria dos alunos são negros.


    Encontram-se na nossa sociedade exemplos infindáveis de diferentes tipos de preconceito, sendo que os mais fundamentais são os preconceitos baseados em grupos/pertenças que são também absolutamente fundamentais no nosso quotidiano e na nossa definição enquanto pessoas. Assim, podemos falar de preconceito com base no sexo/género da pessoa, na idade, na «classe social» ou no estatuto, na «raça»3 ou na «etnia».


    Muitas vezes usam-se termos com o sufixo -ismo para referir diferentes tipos de preconceito. Ao preconceito contra mulheres chama-se habitualmente sexismo, ao de classe classismo, contra judeus anti-semitismo, nos últimos anos contra pessoas idosas idadismo, e ainda outros. Consequentemente, faria sentido equivaler o preconceito com base na «raça» ao termo racismo. Mas o racismo não é um «mero» preconceito dirigido a um grupo racial. Racismo é o termo adotado para referir uma ideologia assente na crença da existência de raças humanas, umas superiores e outras inferiores, e que é usada para a legitimação da opressão ou de qualquer outro tipo de relações assimétricas de poder. A este propósito, Racismo, Hoje4 de Jorge Vala é uma leitura imprescindível que muito acrescenta sobre este fenómeno e as suas especificidades.


    De forma bem mais concreta e direta, usa-se preconceito racial enquanto tipo de preconceito e, portanto, enquanto atitude desfavorável relativamente a um «grupo racial» no seu todo ou a um indivíduo por pertencer a esse grupo. Esta distinção terminológica permite também responder a uma questão cada vez mais evocada nos debates sobre racismo, i.e. a possível existência de racismo entre as pessoas negras. Será que as pessoas negras podem ser racistas? Adotando esta precisão de termos, é incorreto dizer que um negro pode ser racista. Com certeza que um negro tem a possibilidade de exibir preconceito racial (face a brancos ou a outros) e agir de maneira discriminatória em relação a outros grupos raciais, mas afirmar que pode ser racista no sentido de exibir ou exercer uma ideologia assente numa relação assimétrica de opressão e dominação sobre os brancos é historicamente e cientificamente incorreto. Seria, ainda assim, uma asserção perfeitamente possível num contexto histórico alternativo, em que as relações entre brancos e negros se tivessem desenvolvido e consolidado de modos histórica e fundamentalmente diferentes.


    Depois há casos particulares em que é difícil sequer perceber se o termo racismo seria o mais «correto» ou não. Por exemplo, no caso dos ciganos. Primeiro, seria irónico excluir o uso do termo racismo com a justificação de que «cigano» não é uma raça. Como já expliquei numa nota, também não existe a «raça negra» e não é por isso que se deixa de falar de racismo. Depois, será relativamente pacífico defender que os ciganos partilham parte do seu historial de hierarquização e inferiorização racial e de legitimação da opressão com o historial associado às pessoas negras. Portanto, na medida em que negros e ciganos são ambos grupos que foram e são racializados e que sofreram um historial de opressão justificado com argumentos racistas, considero «racismo contra ciganos», efetivamente, uma denominação correta.


    Aproveito esta clarificação conceptual para distinguir racismo e xenofobia. A xenofobia reporta, etimologicamente, ao receio daquilo que é estrangeiro. Não só se distingue do racismo por remeter especificamente para um sentimento de medo ou de (pelo menos) vontade de exclusão, como se refere especificamente aos «estrangeiros», sejam estes pertencentes a grupos racializados ou não. Ou seja, um português ter receio e rejeitar a proximidade de espanhóis ou ucranianos poderá estar a ser xenófobo não sendo racista.


    Há outros tipos de preconceito que, nalguns casos, não mereceram ainda a criação (ou uma utilização disseminada) de um termo próprio mas que são, ainda assim, importantes. Falo do preconceito contra imigrantes e contra grupos nacionais específicos (e.g. chineses, brasileiros) que vão para lá da xenofobia, mas também de outros preconceitos talvez menos considerados, como aqueles contra pessoas com deficiência, pessoas com doença mental, pessoas que sofrem de nanismo, pessoas obesas, entre muitos outros.5


    Finalmente, para comunidades específicas que se identificam sob o «chapéu» genérico da sigla LGBTQ+ usa-se por vezes termos como homofobia ou transfobia, mas a utilização destes termos parte de um pressuposto errado. Homo- ou transfobia são termos que pressupõem medo relativamente a estes grupos quando tantas vezes estas atitudes negativas não se constroem sobre sentimentos de medo, mas sobre um preconceito tradicional, e em que as emoções que espoletam são profundamente negativas, mas não são o medo. De facto, certos termos tornaram-se equivalentes aos mais corretos pela normalização do seu uso, e por isso, mesmo que o termo seja teoricamente incorreto, admitimos que, na prática, a pessoa está a falar, neste caso, de preconceito contra homossexuais mesmo que use o termo homofobia. Mas fica o preciosismo.


    «Estás a usar estereótipos!»


    A dado momento na explicação anterior sobre preconceito mencionei como exemplo deste a afirmação «As pessoas negras são violentas». Ainda que reitere que se trata de uma afirmação preconceituosa, este exemplo incorpora uma formulação ligeiramente diferente do discutido até agora, na medida em que, mais do que uma avaliação, é a atribuição de uma determinada característica. Na verdade, estamos na presença de um exemplo de estereótipos, e estereótipos são uma dimensão do fenómeno de preconceito. São a sua dimensão cognitiva, porquanto se referem a crenças; crenças relativamente às características dos grupos sociais. E se o preconceito é uma atitude, e apesar de uma atitude se resumir a uma avaliação face a um objeto, essa avaliação contém em si muitas outras coisas, nomeadamente crenças (sobre o objeto), sentimentos (em relação ao objeto) e orientações de comportamento (relativamente a esse objeto). Daí ter dito que tudo começa no preconceito, porque o preconceito é uma atitude que, grosso modo, engloba crenças, sentimentos e comportamentos. O estereótipo é, então, a dimensão cognitiva da atitude de preconceito por dizer respeito às crenças que temos sobre as características dos grupos. Quando eu uso um estereótipo, estou a fazer a atribuição automática de uma ou mais características a um grupo no seu todo ou a uma pessoa pelo simples facto de essa pessoa pertencer a um determinado grupo.


    Walter Lippmann, um escritor e jornalista norte-americano com especial talento para cunhar novos termos — sendo dos primeiros a usar Guerra Fria para caracterizar o confronto geopolítico entre EUA e URSS —, foi o primeiro a usar estereótipos com este sentido de «imagens na nossa cabeça» acerca de grupos sociais. Curiosamente, defendendo que a mente humana, por natureza, distorce a informação, usou o termo nos anos 1920, num contexto de preocupação pelo facto de as pessoas tomarem posições antes de conhecerem os factos.


    Tal como já afirmei para a definição mais genérica de preconceito, os estereótipos também podem atribuir características positivas (e.g. os negros são atléticos e musicais; os alemães são muito eficientes). E também nestes casos é claro como tomamos uma parte pelo todo ou revelamos uma enorme rigidez no modo como pensamos em grupos que têm uma dimensão por vezes intangível e que são plenamente heterogéneos.


    Existem tantos tipos de estereótipos como existem de preconceitos, indo desde os estereótipos raciais (os negros são atléticos) aos estereótipos de género (as mulheres são mais calorosas), aos estereótipos de nacionalidade (os ingleses são pontuais), aos estereótipos de idade (os jovens são impulsivos e os idosos são esquecidos), aos estereótipos relativos a comunidades de certas regiões (os alentejanos são preguiçosos) até estereótipos de profissão (os mecânicos são aldrabões), entre muitos outros tipos, e um número ainda maior de exemplos para cada tipo.


    Uma característica fundamental dos estereótipos é que são fortemente partilhados pela sociedade. Quer se concorde ou não com o conteúdo dos estereótipos, todos nós os conhecemos e imagino que não trouxe qualquer novidade com os exemplos dados. São de tal forma prevalecentes, que constituem a base (e a razão de existência) de muitas anedotas que fomos ouvindo ao longo da nossa socialização.


    Para além da consequência direta que os estereótipos têm no facto de se assumir que uma pessoa tem uma determinada característica quando muito provavelmente na realidade não a possui, um outro aspeto determina a influência nociva destas conceções preconceituosas. Falo da natureza prescritiva dos estereótipos. Ou seja, os estereótipos por vezes também incluem a ideia de que há certas características que um grupo deve ter e, quando isso não se verifica, essas pessoas são alvo de atitudes negativas. Esta ideia abstrata tornar-se-á mais clara quando observarmos a prevalência de determinados estereótipos de género em Portugal e, por exemplo, a forma como certas mulheres são julgadas negativamente quando não «cumprem» os papéis tradicionais de género prescritos nos estereótipos.


    «Isso é discriminação!»


    Quantas vezes já ouvimos esta frase na nossa vida? Normalmente acontece num contexto de argumentação em que alguém está a tentar fazer valer os seus direitos. Trata-se portanto, no entendimento dessa pessoa, de um tratamento injusto e a expressão serve-lhe de argumento para defender que não deve acontecer. No entendimento científico do conceito, a discriminação é de facto um tratamento, mas um tratamento diferenciado no sentido em que alguém está a ser tratado de um modo diferente da que outros, com (aparentemente) mais direitos, são tratados. A discriminação é então um comportamento. Daí se poder dizer também que se refere à dimensão comportamental do preconceito. Tal explica a confusão tão corrente entre preconceito e discriminação.


    Tornemos então mais claro: o preconceito é uma atitude que inclui a dimensão cognitiva (os estereótipos), a dimensão afetiva (os sentimentos) e a dimensão comportamental (a discriminação).


    No espírito que tenho vindo a adoptar neste ensaio, especifico ainda que a discriminação é um tratamento negativo face a um grupo como um todo ou face a um indivíduo pelo facto de este pertencer a um determinado grupo. Este tratamento negativo pode tomar a forma de uma exclusão ou restrição (e.g. impedimento de entrar num local ou participar numa iniciativa), ou um tratamento verbal (e.g. uso de termos depreciativos), mas também a forma de um serviço menos correto (que pode ir desde o/a dono/a do café demorar mais tempo a dar o café ao cliente indiano, até a um/a médico/a receitar menos exames ou dedicar menos tempo ao paciente negro). Ou ainda, um exemplo clássico de discriminação, que é o de, para trabalho igual, mulheres receberem um salário inferior ao dos homens.


    Existem assim inúmeros contextos onde é possível e (como se verá) comum observar comportamentos discriminatórios, dos mais quotidianos aos mais institucionais, desde a escola, ao café, passando pelos serviços burocráticos à disposição do cidadão (repartições de finanças, serviços de segurança social), até ao tratamento nas esquadras, hospitais e tribunais. A este propósito, é importante salientar que a discriminação tem também enquadramento legal: a Lei n.º 134/1999 proibiu as discriminações no exercício de direitos por motivos baseados na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica, e foi revogada pela Lei n.º 93/2017, que veio estabelecer um regime jurídico mais alargado de prevenção, proibição e combate à discriminação. Portanto, a discriminação não é apenas socialmente condenável, é também ilegal.


    No entanto, no âmbito deste ensaio, vou considerar, dentro do conceito de discriminação, práticas que não são necessariamente ilegais.


    Relembro a este propósito, uma estupefação minha em Nova Orleães, Louisiana, em plena noite de Mardi Gras, a meros dias de «o mundo fechar» com a pandemia. Antes desse momento, já tinha passeado em Nova Orleães e constatado o óbvio e inegável maior número de pessoas negras em relação a pessoas brancas. Até que chegou o momento em que, andando pelas ruas especialmente sobrelotadas nessa noite, deparo com barreiras físicas e polícias a impedirem momentaneamente a passagem por uma rua em particular, para que se permitisse a passagem (em desfile) de casais que entravam para uma iniciativa que tinha toda a aparência de um baile de Mardi Gras com toda a pompa. Talvez por sensibilidade mais apurada pela circunstância de desenvolver investigação na área de preconceito e discriminação, rapidamente fiquei estupefacto com a circunstância de, entre os mais de 20 casais que vi passar, não haver uma única pessoa negra. Dirigi-me a uma agente da polícia (negra) para perguntar do que se tratava e para comentar o meu espanto. Partilhando do meu espanto, ainda que menos surpreendida que eu, limitou-se a sorrir e a informar que se tratava do Rex Ball. Descobri posteriormente que o Rex Ball é talvez o mais importante baile que encerra o Mardi Gras em Nova Orleães. O que quero retirar desta estória é isto: estou plenamente convencido de que não há qualquer política discriminatória que impeça a entrada de pessoas negras naquele baile, e que um tal impedimento seria imediatamente sancionado por leis antidiscriminação. Mas por detrás destas circunstâncias há algo possivelmente relacionado com fenómenos de discriminação (não necessariamente ilegais). Poderei desenvolver mais o que quero dizer com isto quando, mais à frente, falar da dimensão estrutural do preconceito e da discriminação.


    Importa continuar a reflexão acerca do que constitui efetivamente discriminação, nomeadamente se refletirmos um pouco sobre casos que podem parecer discriminação não o sendo. Se a discriminação pressupõe tratamento diferenciado, algumas confusões são de admitir por existirem situações em que o tratamento diferenciado é devido ou motivado por premissas não preconceituosas.


    Só faz sentido falar de discriminação quando falamos de comportamentos em contextos de uma relação intergrupal. Ela pode envolver a interação entre apenas dois indivíduos, mas o que a torna verdadeiramente discriminação é o facto de essa interação entre dois indivíduos pressupor identidades sociais, i.e. o facto de eles agirem enquanto membros de um determinado grupo. Por outro lado, não é a mera utilização de uma categorização que é problemática, mas o facto de essa categorização ser o critério para um tratamento diferenciado. Podemos observar uma interação entre um homem e uma mulher, e ser natural concluir que estão aqui dois indivíduos a representar o grupo dos homens e o grupo das mulheres. A instância torna-se problemática e discriminatória quando a razão pela qual o homem trata a mulher de um modo diferenciado é o facto de ela ser uma mulher e não um homem como ele. Depois, se não obrigatório é pelo menos mais plausível que estejamos diante atos de discriminação em contextos de hierarquização subjacente, em que um grupo tem poder sobre o outro, em particular naquela situação (i.e. poder enquanto capacidade de influenciar o destino da outra pessoa ou do grupo na situação). Não havendo categorização e uma hierarquização latente, comportamentos que por vezes são vistos como discriminatórios podem não passar de comportamentos impertinentes, desajustados, ou mal-educados.


    Vejamos outros tipos de situações que podem exigir mais refinamentos à definição de discriminação.


    Este primeiro exemplo poderá já ser antiquado, pois há muitos anos deixei de frequentar bares e discotecas com porteiros, mas desconfio que o cenário não tenha mudado assim tanto: quando o porteiro diz que as mulheres não pagam e que os homens pagam para entrar, isto constituirá discriminação? Numa primeira impressão, este tratamento diferenciado incide essencialmente nas mulheres (os homens recebem tratamento padrão), e quando muito, haveria neste caso uma discriminação positiva, o que muda o enfoque da discussão, como veremos mais adiante. No entanto, dificilmente se poderia falar de discriminação positiva, pois, como bem sabemos, aquela medida não visa a igualdade de género ou promover os direitos do grupo mais prejudicado na relação assimétrica homens/mulheres.


    Mantendo os exemplos na dimensão do género: se forem a um local onde estejam a decorrer obras de construção civil, facilmente constatarão que 99 % dos trabalhadores são homens. Deve-se lutar por igualdade em contextos deste tipo? Ou antes disso: uma instância de discriminação explica estes números brutalmente desequilibrados? Gordon Allport, o autor do livro seminal sobre a natureza do preconceito, já referido, define discriminação como um comportamento em que se nega a indivíduos, ou a grupos de indivíduos, uma igualdade de tratamento que eles desejam ter. Portanto, a discriminação não só requer uma categorização social como, também, que o potencial «recipiente» da discriminação discorde do tratamento diferenciado. Nesse sentido, isso obriga-nos a questionar se conhecemos algum contexto em que uma mulher quis lutar pelo seu direito a ser trabalhadora da construção civil e foi impedida de o ser (pelo simples facto de ser mulher). Agora, se uma mulher o pretendesse e fosse preterida apenas por ser mulher (embora fosse mais competente que o seu concorrente homem), então haveria claramente discriminação. E este exemplo parece remeter para um outro critério justificativo de certos atos diferenciados e que os impede de serem classificados como discriminação no sentido negativo que temos dado ao conceito.
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